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0  Minério de Ferro na Economia Nacional

I V  _  PERÍODO D ITATO RIAL (1930 a 1945)

Foi neste período que se processaram as maio­
res transformações tendentes a dar novos rumos à 
mineração, à exportação do nosso minério de ferro 
e à implantação da grande siderurgia em nosso 
país.

Em 1930, o Brasil, no setor do ferro, produzia:
T oneladas

Ferro gusa ........................... 35.305
Ferro laminado .................. 25.895

20.985
e exportava:

Minério de ferro .................. 11
Minério de manganês 192.122

Como se vê, a nossa contribuição no ramo da 
indústria extrativa e de fabricação  ̂ do ferro era 
absolutamente insignificante. Urgia dar novo in­
centivo à produção mineral do Brasil.

A revolução triunfante abolira a Constituição 
vigente de 1891, e, antes de tomar uma resolução 
definitiva, quanto ao sistema nela consagrado, de 
que o proprietário do solo é o dono do subsolo e, 
portanto, das minas nêle existentes, resolveu sus­
pender todos os atos de “alienação, oneração ou 
promessas de alienação, ou oneração de q u a lq u e r  
jazida mineral”, até ulterior deliberação (Decreto 
Federal n.° 26.799, de 16 de dezembro de 1931).

Ainda bem viva estava no domínio público a 
campanha que se levantara no país contra as faci­
lidades com que os grupos internacionais haviam 
adquirido os nossos principais depósitos de minério 
de ferro; contra os excessivos favores outorgados a 
êstes grupos, para organizar o monopólio dos trans­
portes ferroviários para a exportação do minério, 
seja constituindo as companhias particulares, seja 
obtendo das estradas oficiais fretes ínfimos, muito 
abaixo do custo; contra, enfim, a ação destes gru­
pos, cujo objetivo principal era exportar o minério 
de rico teor metálico, e não o de nos ajudar a im­
plantar a siderurgia nacional.

CÓDIGO DE MINAS

Êste estado de coisas influiu, decisivamente, 
para que fôsse criado o Código de Minas, que deter­
minou a substituição do sistema de acessão pelo de 
concessão das minas, que passou a ser dada pelo 
Governo Federal.

A nova Constituição de 1934, adotando êste 
novo 'sistema, veio reformar, profundamente, o re­

D e r m e v a l  J o s é  P i m e n t a  

( Conclusão do número de outubro)

gime até então vigente, com relação a propriedades, 
a concessão e aproveitamento das minas, tendo 
ficado consagrados novos princípios :

a) as minas e demais riquezas do subsolo 
constituem propriedade distinta da do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento industrial;

b) o aproveitamento industrial das minas e 
das jazidas, ainda que de propriedade privada, de­
pende de autorização ou concessão federal;

c) as autorizações ou concessões serão confe­
ridas, exclusivamente, a brasileiros ou emprêsas 
organizadas no Brasil;

d) não depende de concessão ou autorização 
o aproveitamento das minas em lavra, já em explo­
ração na data desta Constituição.

Iniciou-se, assim, nova fase para a mineração 
em geral.

Naquele ano, o Brasil produzia:
T oneladas

Ferro gusa .............................  58.559
Ferro laminado ....................  4 8 . 699
Aço ....................................... 61.665

e exportava:
Minério de ferro ....................  7 . 138
Minério de manganês ...........  2.300

Êste novo regime pouco concorreu para o 
desenvolvimento da exploração das minas de 
ferro.

A exploração dos grandes depósitos de minério 
de ferro, para efeito de exportação, em larga escala, 
está tão intimamente ligada ao aparelhamento dos 
meios de transporte que a servem que, sem estar 
resolvida essa questão de transporte, nada se pode 
obter daquela.

Pouco ou nada valerão a mudança do regime 
de concessão de jazida e a nacionalização da explo­
ração de minas, desde que continuem, como dan­
tes, mal aparelhadas, as estradas de ferro por onde 
deverá ser transportado o minério de ferro. Infeliz­
mente, as nossas melhores reservas de minério es­
tão a .seiscentos quilômetros dos portos marítimos 
de embarque; e, sendo êste produto de cotação 
baixa nos mercados mundiais, é claro que, para con­
correr com os seus similares nos mercados estran­
geiros, deverá chegar aí em igualdade de condições 
de preço.

E no nosso país, como todos sabemos, as nos­
sas estradas de ferro, pecando pelo mal de origem, 
de traçados inadequados, com más condições téc­
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nicas, em perfil e planta, não oferecem, em absoluto, 
transporte de grandes volumes a preços reduzidos e 
que lhe sejam economicamente convenientes.

O Govêrno revolucionário implantado em 
1930, justo é dizê-lo, estava imbuído de patrióticos 
propósitos para dar uma solução ao problema da 
siderurgia nacional e da exportação do minério de 
ferro.

POLÍTICA DE EXPORTAÇÃO ----  SEPARAÇÃO DAS DUAS

QUESTÕES : SIDERURGIA NACIONAL E EXPOR­

TAÇÃO DE MINÉRIO

Organizaram-se váriaà comissões e conselhos 
compostos de técnicos, industriais e representantes 
das forças armadas, a fim de que examinassem o 
problema, sob tôdas as suas faces, inclusive a que 
se referisse à Segurança Nacional.

Após vários estudos, propostas, conferências, 
discursos, polêmicas que empolgaram vivamente 
todos os nossos técnicos, industriais, militares, jorna­
listas, políticos e governantes, o govêrno brasileiro 
resolveu dar novo rumo à política até então seguida, 
que era a de subordinar a exportação do minério 
de ferro à implantação da siderurgia nacional ado­
tando, afinal, a que está vigorando presentemente, 
isto é, tornando-se independentes as duas questões.

Como medida preliminar, mas indispensável, 
para o estabelecimento desta nova política econô- 
rrçica para o setor do ferro, o govêrno, em 1939, 
declarou caduco, em caráter irrevogável, o contrato 
que, em 1920, havia celebrado com a Itabira Iron 
Ore Company, para que esta, mediante concessão 
de monopólio de transporte e de um pôrto marí­
timo, explorasse o minério em ..larga escala e, ao 
mesmo tempo, construísse uma usina siderúrgica 
com a capacidade de 150 mil toneladas de ferro e 
aço.

/

Era propósito do govêrno, porém, dados os 
inconvenientes e delongas que a concessão à Ita- 
bira Iron trouxera ao país, que as duas questões 
fôssem resolvidas de modo que, embora se recor­
resse ao capital estrangeiro, os brasileiros possuíssem 
a maior parte das ações e que, portanto, controlas­
sem os negócios das companhias a serem organi­
zadas .

Os capitais privados americanos, convidados 
a participar dêsses novos empreendimentos brasi­
leiros, não se interessaram pelo negócio, em virtude 
das bases acima preestabelecidas, prontificando-se, 
apenas, a fornecer técnicos experimentados para, 
em colaboração com os brasileiros, proceder aos es­
tudos, organizar os projetos e acompanhar a exe­
cução das normas.

Em janeiro de 1940, tendo ficado assentado, 
definitivamente, que não poderíamos contar com a 
cooperação do capital privado das grandes emprê- 
sas siderúrgicas americanas, em conjugação com 
os interêsses brasileiros, para a construção de uma 
usma siderúrgica no nosso país —  primeiro passo 
de nossa futura grande siderurgia — , a questão to­
mou novo rumo.

A guerra recém-declarada pela Alemanha, às 
nações democráticas da Europa, começava a arras­

tar o mundo inteiro. Tôdas as nações nela envol­
vidas, direta ou indiretamente, empregaram todos 
os meios ao seu alcance, para resolver os seus pro­
blemas internos e externos, relacionados com a 
segurança nacional, tais como o abastecimento de 
matérias-primas externas indispensáveis à indústria 
pesada e à mútua cooperação internacional, de 
modo que todos os esforços visassem a consecução 
do objetivo almejado: esmagamento do nazismo 
e vitória da democracia mundial.

E foi em conseqüência dêsse elevado ambiente 
de cooperação internacional que o Brasil pôde 
dar execução ao seu magno problema, o de criar a 
siderurgia nacional e promover a exportação do 
minério de ferro através de organizações brasileiras 
de economia mista, nas quais o govêrno brasileiro 
tem a maioria do capital, e o govêrno americano 
tem participação, através de seus estabelecimentos 
de crédito oficiais, dando-lhes autorização para in­
verter, nessas sociedades, fundos financeiros desti­
nados à aquisição de equipamentos e materiais 
daquele país.

SIDERURGIA NACIONAL: —  USINA DE VOLTA REDONDA

Dando início à execução desta política de co­
operação internacional, para a solução do nosso pro­
blema siderúrgico, o govêrno brasileiro, em 1941, 
autorizou a constituição da Cia. Siderúrgica Nacio­
nal, para construir e explorar a Usina de Volta 
Redonda, com a capacidade de 335.000 tons. de 
produtos, entre os quais se especificavam trilhos, 
perfis médios e pesados, barras e vergalhões, cha­
pas médias e grossas, chapas finas e fôlhas de 
flandres.

O capital inicial seria de Cr$ 500.000.000,00 
e deveria ser subscrito pelo Tesouro Nacional, au­
tarquias e particulares brasileiros.

A cooperação do Govêrno americano para essa 
Companhia organizada sob òs auspícios do Govêrno 
brasileiro, positivou-se na autorização que deu ao 
estabelecimento bancário oficial, Export-Import 
Bank of Washington, para abrir um crédito de 
USS 25.000.000,00, a fim de que a mesma adqui­
risse, nos Estados Unidos, o necessário equipamen­
to para a sua montagem.

Posteriormente, o capital brasileiro da Com­
panhia e o crédito americano do Export-Import 
Bank foram aumentados e hoje são os seguintes:

Cr$

Capital social ........................................  1.250.000.000,00
Partes benefiçiárias .............................  1.250.000.000,00
Crédito norte-americano ............. ..

US$45.000.000,00 ....................  900.000.000,00

Soma ..............................................  3.400.000.000,00

Tendo o govêrno do Brasil dado garantia do 
Tesouro a êste empréstimo celebrado com o Exirn- 
bank, êste sentiu-se suficientemente garantido em 
qualquer emergência, e não exigiu que represen­
tantes seus participassem da Diretoria ou da admi­
nistração da nova Companhia. A sua participação 
limitou-se à parte referente aos estudos, projetos, 
construções e aquisição de equipamento, tudo a
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ser feito com a aprovação dos seus técnicos e 
fiscais.

Êsse sistema de cooperação dos dois governos 
brasileiro e americano, para a constituição de em­
presas destinadas ao desenvolvimento da nossa 
economia, sem a participação direta na direção e na 
vida administrativa da Companhia, deu bons resul­
tados, vindo isso demonstrar que dispomos de téc­
nicos e administradores capazes de levar a bom 
têrmo qualquer organização, desde que se lhes 
dêem os necessários recursos e a indispensável au­
toridade para dirigi-la.

A Companhia Siderúrgica de Volta Redonda 
já se firmou como uma emprêsa emancipada e no 
corrente ano está distribuindo, aos acionistas, o seu 
primeiro dividendo, à razão de 6% ao ano. A sua 
produção em 1948 foi a seguinte :

T  oneladas
Ferro gusa ............................. 224.025
Aço em lingotes ................ 243.736
Laminados ............................. 198.277

Além disso, a Companhia extraiu carvão e 
minério de fsrro de suas minas e produziu vários 
subprodutos.

CIA. VALE DO RIO DOCE S. A . ----  EXPORTAÇÃO
DE MINÉRIO DE FERRO

Em decorrência da declaração de caducidade, 
em caráter irrevogável, do privilégio da concessão 
dada à Itabira Iron Ore Co., para a exportação do 
minério de ferro, surgiram tentativas de companhias 
brasileiras, de caráter privado, para se organizarem 
e obterem os necessários recursos financeiros para 
explorar e exportar o minério dos famosos depó­
sitos do Vale do Rio Doce.

A Companhia Brasileira de Mineração e Side­
rurgia S. A. constituiu-se com o capital de Cr$ . .
2 .000.000,00. O seu “objetivo era exploração, o 
que a isso fôr atinente, da siderurgia do minério de 
ferro, manganês, carvão e congêneres, transporte e 
tudo mais relativo a êstes ramos, obtidas, para tal 
fim, as autorizações necessárias” .

A exploração das minas de ferro não foi expli­
citamente mencionada mas, como veremos mais 
adiante, o seu principal objetivo era exatamente 
explorar o minério de ferro, transportá-lo e expor­
tá-lo. No momento da constituição dessa Compa­
nhia, dado o ambiente desfavorável da ocasião, não 
era de conveniência revelar a sua principal inten­
ção —  a de substituir a Itabira Iron Ore Co., em­
penhada na exploração das minas de Itabira — , 
para a exportação do minério de ferro pelo pôrto de 
Vitória.

Essa Companhia, tendo entrado em entendi­
mentos com a Companhia Estrada de Ferro Vitória 
a Minas, e, no intuito de “atender as necessidades 
de transporte do Vale do Rio Doce”, conseguiu 
incorporá-la, mediante aprovação do Govêrno.

Conseguiu também adquirir, pela quantia de 
Cr$ 6.700.000,00, os estudos e projetos feitos 
pela Itabira Iron para a construção de uma nova 
linha férrea de Itabira a Santa Cruz, no Vale do

Rio Doce, e de um embarcadouro de minério no 
pôrto de Santa Cruz, no litoral do Espírito Santo.

O capital da Companhia, para atender a essas 
despesas, foi elevado para Cr$ 7.000.000,00.

Finalmente, em 6 de agosto de 1940, celebrou 
contrato de concessão, com a União, para explorar a 
E. F. Vitória a Minas, construir e explorar o ra­
mal de Barbados ao pôrto de Santa Cruz, e gozar 
do favor de preferência, em igualdade de condições, 
para as lavras de Minas situadas na zona privi­
legiada do Vale do Rio Doce.

Em compensação, se obrigava a remodelar, 
sem ônus para o Govêrno, a E . F . Vitória a Minas, 
a fim de que se pudessem efetuar economicamente 
os transportes de mercadorias, especialmente o de 
três milhões de toneladas de minério, anualmente, 
no mínimo.

Essa Companhia brasileira conseguiu, assim, 
substituir, in totum, a Itabira Iron Ore Co, Ltd.

Foram iniciados os trabalhos de remodelação 
da estrada; e, não dispondo ela dos recursos finan­
ceiros indispensáveis a uma obra de tamanho vulto, 
apelou para o crédito estrangeiro.

Conforme vimos, ao tratarmos da Siderurgia 
Nacional de Volta Redonda, o capital privado ame­
ricano, em face das nossas leis de nacionalização 
das minas, não estava interessado em fazer inver­
sões, no Brasil, sem que pudesse ter participação 
direta nas concessões das minas e na administração 
das Companhias.

Daí, a impossibilidade dessa Companhia Bra­
sileira, em realizar o programa, cujo objetivo prin­
cipal era o de exportar, no mínimo, 3.000.000 de 
toneladas de minério de ferro.

Urgia, no entanto, encontrar solução para que 
o nosso minério de ferro, de alto teor, fôsse alimen­
tar as Usinas dos nossos amigos inglêses e ameri­
canos, empenhados em vencer a guerra mundial.

Na impossibilidade de se obter a conjugação 
dos capitais privados nacionais e estrangeiros, para 
se processar a exploração de minério de ferro, em 
maior escala, os governos do Brasil, dos Estados 
Unidos e da Inglaterra entraram em entendimentos, 
no sentido de que os recursos necessários seriam 
providos pelos próprios governos interessados.

Em conseqüência, foram celebrados, entre ês- 
ses três países, os contratos denominados “Acordos 
de Washington”, de 3 de março de 1942.

As condições principais dêsses Acôrdos foram as se­
guintes:
B r a s i l :

—  encampar, à sua custa, a E . F . Vitória a Minas, 
remodelá-la e aparelhá-la para o transporte, no mínimo, 
de 1.500.000 tons. de minério de ferro, entregando a sua 
direção a uma Companhia controlada pelo Govêrno;

—  melhorar e completar o Cais de Minério do pôrtc 
de Vitória, para o embarque de 1.500.000 tons.;

—  organizar uma Companhia Brasileira para explorar 
as Minas de Itabira, a qual será dirigida por cidadãos 
brasileiros e norte-americanos, até que sejam pagas tôdas
as promissórias referentes ao empréstimo de ....................
US$14.000.000,00 a ser concedido pelo Banco oficial 
americano —  Export-Import Bank of Washington;

—  vender a cada um dos governos americano e 
inglês, 750 mil toneladas de minério de feTro, por prazo 
de 3 anos, prorrogável;
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—  contratar uma firma de engenheiros técnicos ameri­
canos para prolongar e restaurar a E . F . Vitória a Minas 
e, bem assim, para efetuar tôdas as compras nos Estados 
Unidos.

Estados Unidos:
—  conceder, ao Brasil, por inte-rmédio do Banco 

oficial —  Export-Import Bank of Washington —  um 
crédito de US$14.000.000,00 para compra, nos Estados 
Unidos, de equipamento destinado às obras em aprêço, 
mediante o pagamento de uma taxa de 15% sôbre o 
preço de cada tonelada de minério exportada e de US$ 
2,00 por tonelada de minério transportado na Estrada;

—  ter representantes que participem da direção da 
Companhia brasileira a organizar-se para explorar as 
Minas, até que sejam pagas tôdas as promissórias do 
empréstimo, resgatáveis, somente, com os recursos produ­
zidos por essas taxas, até a data dos vencimentos;

—  comprar 750 mil toneladas de minério, anualmente.

Inglaterra:
—  adquirir e ceder, gratuitamente, ao Brasil, as 

propriedades e grupos de jazidas que a British Itabira 
Company possuia no Estado de Minas;

—  comprar 750 mil toneladas de minério anualmente.

A Inglaterra, para fazer essa cessão gratuita ao 
Brasil, teve que adquirir e indenizar à Britsh Itabira 
Company, que era, então, a proprietária das jazidas 
Cauê, Conceição e Dois Córregos, situadas em Ita- 
bira. Foi um gesto de desprendimento e de cola­
boração para com o nosso país, a fim de que êle 
nacionalizasse essas jazidas e as explorasse através 
de uma Companhia controlada pelo Govêrno Bra­
sileiro .

Dando cumprimento a êsse acordo, o Govêrno 
Brasileiro, por Decreto n.° 4.352, de 1 de junho de 
1942, encampou a E. F. Vitória a Minas, abriu 
créditos para as indenizações, autorizou a consti­
tuição da Companhia Vaíe dó Rio Doce S. A. com 
o capital de Cr$ 200.000.000,00, autorizou o Te­
souro Nacional a subscrever 110 mil ações e as 
que não fôssem tomadas pelo público. A Diretoria 
da Companhia compor-se-ia de cinco membros, 
sendo o presidente e dois diretores de nacionalidade 
brasileira e os dois outros diretores de nacionali­
dade norte-americana.

Ficou, assim, constituída a nova emprêsa, orga­
nizada com capital social, e controlada pelo Go­
vêrno Brasileiro, mas com a cooperação do Go­
vêrno Americano, não só fornecendo recursos sob 
a forma de créditos, mas participando diretamente 
na direção dêsse novo empreendimento.

Esta modalidade de cooperação do capital 
americano e brasileiro, de origem oficial, para o 
desenvolvimento da exploração das Minas e expor­
tação do minério de ferro, difere da que se adotou 
para a criação da Usina Siderúrgica de Volta Re­
donda. Nesta, a direção e administração foram en­
tregues somente aos brasileiros, ao passo que no 
Vale do Rio Doce participam os americanos.

São duas as experiências que se estão proces­
sando. Se Volta Redonda, por ter completado o 
seu programa de obras, já demonstrou que a moda­
lidade ali adotada deu ótimos resultados, a Vale do 
Rio Doce, por estar ainda em fase de construção, 
ainda não pode oferecer resultados capazes de nos 
conduzir a um juízo definitivo, quanto à modali­
dade de uma emprêsa brasileira de economia mista

ser dirigida e administrada por cidadãos de ambos 
os países.

Dentro de dois anos deverá estar concluído 
o programa de obras desta Companhia, para uma 
exportação, no mínimo, de 1. 500.000 toneladas 
de minério de alto teor; nessa época poder-se-á 
comparar as duas modalidades de cooperação de 
capital.

Os recursos financeiros nacionais e america­
nos investidos e que ainda estão sendo investidos 
nessas obras, são os seguintes :

Cr$
Capital social .......................................... 650.000.000,00
Debêntures e empréstimo externo......... 350.000.000,00
Créditos norte-americanos ......................

US$26.500.000,00 ........................  530.000.000,00

Total ................................................... 1.530.000.000,00

Realizado êste programa, a Companhia, com 
mais um dispêndio de Cr$ 350.000.000,00, isto é, 
22% do capital já imobilizado, poderá, folgada- 
mente, exportar 3.000.000 de toneladas, isto é, 
mais 100%.

Quando, no ano passado, estêve aqui reunida 
a Comissão Mista Brasileiro-Americana de Estudos 
Econômicos, organizada pelo Govêrno cio Brasil e 
dos Estados Unidos, e chefiada pelo Sr. John 
Abbink, tive oportunidade de fazer um estudo e 
apresentar a essa Comissão ama exposição refe­
rente à “Exportação do Minério de Ferro pela 
Cia. Vale do Rio Doce S. A.”, na qual elaborei um 
programa para que a exportação do minério de 
ferro da zona do Vale do Rio Doce se fizesse pro­
gressivamente, em quatro etapas, para as tonela­
gens de 1.500.000, 3.000.000, 10.000.000 e 
acima de 10.000.000.

Estão junto a êste Memorial exemplares da­
quele Trabalho, para melhor compreensão do pro­
blema .

Limito-me, aqui, apenas a dar um resumo 
dessas sugestões :

1.° Exportação de 1.500.000 toneladas de minério de 
ferro, de alto teor metálico, dentro de dois anos, com a 
conclusão do atual progrüma de obras;

2.° Exportação de 3.000.000 de toneladas, com a 
importação, em retorno, do carvão mineral, invertendo-se 
mais Cr$ 350.000.000,00, isto é. aumento de 100% da 
exportação com o dispêndio de 22%  da quantia já empre­
gada;

3.° Exportação de 10.000.000 de toneladas, cons­
truindo-se uma nova linha da estrada e um pôrto especia­
lizado para uma possível e futura exportação até ...........
30 .000.000 de toneladas, fazendo-se uma nova inversão de 
Cr$ 3.244.000.000,00.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL .

Todos os que têm estudado a qusstão da ex­
portação do minério de ferro da região central do 
Estado de Minas Gerais, são acordes em reconhecer 
que ela está intimamente ligada à solução do pro­
blema de transporte das Estradas de Ferro Vitória 
a Minas e Central do Brasil, respectivamente, para 
os portos de atracação Vitória e Rio de Janeiro.

Sem que essas duas estradas estejam conveni­
entemente remodeladas e reaparelhadas para ofe­
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recerem um tráfego permanentemente seguro, e o 
transporte de alguns milhões de toneladas, a preço 
baixo, mas compensador, —  tôdas as tentativas de 
exportação em larga escala fracassarão.

O que vem acontecendo com a Central do 
Brasil, desde que se iniciou o transporte do man­
ganês em 1894 e mais recentemente com o minério 
de ferro, é digno de registro e de meditação, por­
que demonstra como esta nossa principal via férrea 
vem sendo sacrificada, nos seus mais vitais inte- 
rêsses econômicos e financeiros, a fim de que, sem 
estar devidamente aparelhada para tal transporte, 
se veja obrigada a oferecê-lo com uma tarifa fran­
camente deficitária. Haja visto o caso do manganês, 
cuja exploração iniciada em 1894, nos arredores 
de Lafaiete, em Minas Gerais, pouco ou quase 
nenhum benefício tem trazido ao Brasil.

A sua exportação tem sido feita à custa da 
Central do Brasil.

Os prejuízos que essa estrada sofreu com o 
transporte de 10.000.000 de toneladas de man­
ganês, exportadas pelo Brasil até 1938, foram ava­
liados pelo Engenheiro Raul Ribeiro da Silva em 
CrS 100.000.000,00.

Dizia ainda êsse engenheiro que, de 1914 a 
1919, quando mais intensa foi a exportação do 
manganês, o frete da Central do Brasil, em 500 
quilômetros, custava ao exportador somente Cr$ . . 
6,00; e que os Diretores dessa nossa principal via 
férrea, nos seus relatórios anuais, clamavam que o 
dispêndio com êsse transporte ficava para a Es­
trada, naquela época, três vêzes mais caro, pôsto 
que o lucro líquido por tonelada, conferido ao ex­
portador, fôsse superior a Cr$ 100,00.

Quanto ao minério de ferro, só mediante ta­
rifas de favor tem podido êle ser transportado pela 
Central, conforme se depreende das conferências e 
exposições feitas pelos seus Diretores e Técnicos.

Sendo essa via férrea de propriedade da União 
e por ela administrada diretamente, os prejuízos 
decorrentes destas tarifas deficitárias são cobertos 
pelo Tesouro Nacional.

Incentivar exportação de minério de ferro, 
com o sacrifício, não só de outros transportes, mas 
ainda com prejuízo para o Tesouro Nacional, é 
uma medida pouco recomendável, senão de todo 
prejudicial aos interêsses nacionais.

E, por certo, foi assim pensando que a Dire­
ção da Central do Brasil, ao ser focalizado o assunto 
pela Missão Abbink, apresentou um estudo para 
a conclusão do melhoramento das condições téc­
nicas da linha, do reaparelhamento de sua via per­
manente e do seu material rodante e de tração.

Para atender a uma exportação, com frete com­
pensador, até 10.000.000 de toneladas de minério 
e importação de 1.000.000 de carvão mineral, pelo 
pôrto do Rio de Janeiro, ela estimou as despesas 
em cêrca de Cr$ 1.000.000.000,00, assim discri­
minadas :

Cr$
Instalações portuárias ........................  165.600.000,00
Melhoramentos gerais na Estrada . .  307.200.000,00
Material rodante e de tração ...........  540.000.000,00

S o m a .......................................  1.012.800.000,00

Os atuais fretes cobrados pela Central do Bra­
sil são os seguintes:

Em 500 km —  CrS 47,00 por tonelada ou Cr$ 0,094; 
por ton. e p /km .

Em 600 km —  Cr$ 47,00 por tonelada ou Cr$ 0,079 
por ton. e p /km .

Provavelmente, êsses fretes, realizados os me­
lhoramentos e reaparelhamento dessa via férrea, 
poderão ser grandemente reduzidos, sem que se 
tornem deficitários.

V —  PERÍODO ATUAL —  A P A R TIR  DE 1946

A Constituição Brasileira, em vigor, promul­
gada em 18 de setembro de 1946, manteve os dis­
positivos, então vigentes, de que, para o efeito da 
exploração, as riquezas do subsolo constituem 
propriedades distintas das do solo, e de que, para 
o aproveitamento dos recursos minerais, se torna 
necessária autorização ou concessão federal.

As concessões ou autorizações que constavam 
do Código de Minas, eram conferidas, exclusiva­
mente, a brasileiros; hoje, por dispositivo constitu­
cional, podem ser dadas a qualquer sociedade orga­
nizada no país, facultando a nacionalidade de seus 
acionistas.

Nestas condições, as empresas estrangeiras po­
dem organizar filiais ou subsidiárias no Brasil. 
Desde que estas se organizem de acôrdo com as 
nossas leis, gozarão do direito de obterem conces­
sões de jazidas e do de explorarem as minas.

Os impostos lançados pela União, pelos Es­
tados e pelos Municípios, sôbre as minas e os pro­
dutos delas extraídos, estão limitados ao máximo 
de 8%  do valor da produção efetiva, calculado na 
bôca da mina.

Aos mineradores está assegurado, assim, um 
limite definido quanto aos tributos que terão de 
pagar, não correndo mais o risco de, a qualquer 
momento, se sentirem atingidos por novos encargos 
fiscais, capazes de lhes perturbar o ritmo dos seus 
negócios.

A nossa atual legislação não é infensa ao ca­
pital estrangeiro que queira participar da exploração 
das nossas minas de ferro. Filiais ou subsidiárias 
de companhias estrangeiras, organizadas no nosso 
país, de acôrdo com as leis brasileiras, são conside­
radas como sociedades ou companhias nacionais, 
gozando de todos os direitos para, sem qualquer 
entrave, obter concessões de lavras e explorá-las.

Nestas condições, as corporações estrangeiras, 
através dessas subsidiárias, constituídas com o seu 
capital, podem obter o controle das minas cuja 
concessão lhes fôr outorgada.

RESERVAS DE MINÉRIO DE FERRO

As reservas de minério de ferro do Brasil são 
consideradas como sendo das maiores do mundo; 
mas, dada a deficiência dos meios de transportes, 
ainda não podem entrar, com essa pujança, no 
cômputo das reservas mundiais utilizáveis, nos pró­
ximos anos.

No Brasil, o Estado de Minas Gerais é que 
possui os maiores depósitos.
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O Engenheiro de Minas, Luciano Jacques de 
Morais, quando Diretor do Serviço Geológico, pu­
blicou na revista “Mineração e Metalurgia”, n.° 9, 
mês de setembro e mês de outubro de 1937, um 
precioso estudo sôbre “Reservas de Minério de 
Ferro de Minas Gerais”, no qual, em colaboração 
com os geólogos Otávio Barbosa e Fernando La- 
court, organizou estimativa para as diferentes re­
giões ferríferas de Minas Gerais, chegando à con­
clusão de que essas reservas eram estimadas em
15.000.000.000 (quinze biliões de toneladas).

Essa avaliação está bem aquém da realidade, 
podendo, mesmo, ser duplicada, conforme afirma 
aquêle geólogo, com o aumento, principalmente, dos 
minérios de baixo teor.

Infelizmente, porém, tôdas estas estimativas 
não se baseiam em investigações e pesquisas reali­
zadas por sondagens ou galerias subterrâneas pro­
fundas .

Se não dispomos de elementos para conhecer­
mos a potência das nossas reservas, muito pior é a 
situação quanto a um satisfatório conhecimento 
das quantidades dos diversos tipos de minério.

As explorações das minas, feitas atualmente 
pela Companhia Vale do Rio Doce, em Itabira, 
pela Cia. Siderúrgica Nacional, em Casa de Pedra 
e pela Cia. Belgo Mineira, em Monlevade, estão 
demonstrando que as nossas reservas de hematita 
compacta, com teor de 66% a 70% de Fe. não 
constituem a maior parcela dos diversos tipos de 
minério de ferro, ali encontrados.

Como essas observações têm grande impor­
tância para o futuro da exploração das jazidas bra­
sileiras e conseqüente exportação do minério de 
ferro, apresento algumas informações colhidas pelo 
Engenheiro Gilbert Whitehead, Superintendente do 
Departamento das Minas da Cia. Vale do Rio 
Does, sôbre os minérios de ferro de Itabira. Êsses 
dados, embora ainda insuficientes, são baseados nos 
estudos de pesquisas feitas, quer em galerias, pelos 
ingleses, antigos proprietários das minas, quer 
nos serviços de exploração das minas e em sonda­
gem que a Companhia, atualmente, está procedendo 
no Cauê.

Estas investigações estão alterando a concep­
ção de que aquelas jazidas eram constituídas, em 
sua quase totalidade, por tipos de minério, expor­
tável, de alto teor em ferro.

Calcando-se nessas pesquisas, o engenheiro 
Gilbsrt Whitehead é de parecer que os minérios 
com um teor médio de 67%-68% de Ferro re­
presentam 30% da totalidade dos minérios das 
jazidas de Itabira.

Dêsses 30%, uma parte do minério será pró­
pria para exportação, “in natura”, a fim de ser em­
pregado, diretamente, nos fornos de aço Siemens- 
Martin, quando em grossos torrões, ou nos Altos 
Fornos, quando finos ou menos compactos. Uma 
outra parte dêsses 30% é constituída de jacutinga, 
de grãos muito finos e, embora de alto teor em 
Ferro, não é exportável em bruto, devendo ser sin- 
terizada, nas proximidades das lavras, e transfor­
mada em ferro gusa, para, assim, ser exportada.

Os 70% dos minérios restantes que são com­
postos, na maior parte, de canga, com teor de 52% 
a 65% de Ferro, e de itabiritos friáveis, cuja média 
geral de conteúdo de ferro será, provàvelmente, 
de 50% a 51% —  não são, no presente momento, 
comerciàvelmente exportáveis, quando “in natura” , 
e só o serão, quando já semibeneficiados, em ferro 
gusa.

E ’ bem possível que as demais jazidas de ferro, 
situadas no Estado de Minas Gerais, ofereçam re­
sultados semelhantes.

Se assim acontecer, somos levados a crer que 
esta revelação quanto à diminuição da potenciali­
dade do nosso minério de exportação, trará inespe­
rados resultados para o nosso país.

Em primeiro lugar, ficaremos desencantados 
da ilusão reinante de que a hematita compacta, de 
alto teor, que aflora nos picos e nas encarpas das 
montanhas mineiras, se aprofundavam, transfor­
mando-as em maciços depósitos dêsse rico minério, 
e de que, por isso, todo o mundo siderúrgico teria 
que nos vir implorar êsse minério, sem que empre­
gássemos grandes esforços.

Teremos, agora, que encarar a ques(tão com 
maior realismo, dando-lhe uma solução conveni­
ente.

Teremos que exportar, a bom preço, a hema­
tita compacta, de alto teor, que constitui 30% da 
totalidade das nossas reservas de minério, mas 'te­
remos que sinterizar e beneficiar as 70% restantes, 
transformando-as em ferro gusa, seja para expor­
tação em grande escala, seja para o consumo das 
nossas próprias usinas de aço.

Ora, se o preço do ferro gusa é cêrca de seis 
vêzes mais elevado do que o do minério, é claro 
que é mais conveniente, para o nosso país, expor­
tarmos êstes 70% de minério, não “in natura”, por 
não ser comerciável, mas .semibeneficiado, em ferro 
gusa.

NOVA POLÍTICA DE EXPORTAÇÃO DE MINÉRIO

Êsses dados, italvez, possam aplicar-se à maio­
ria das jazidas brasileiras, indicam que o nosso país 
deve dar nova orientação à sua política de expor­
tação de minério. Não deverá permitir que as mi­
nas só sejam exploradas visando a exportação do 
minério de alto teor, a hematita compacta, com as 
características físicas exigidas pelos mercados in­
ternacionais. E’ necessário que as minas sejam ex­
ploradas de modo que, para uma exportação em 
larga escala, sejam aproveitados os minérios de di­
versos tipos. Os que não encontrarem mercados, 
para a exportação “in natura”, em conseqüência' 
das suas características físicas ou analíticas,' deverão 
ser sin):erizados, beneficiados e exportados em forma 
de ferro gusa.

As minas poderão, assim, ser exploradas mais 
economicamente, com real proveito para o Brasil e 
para os países consumidores.

Os técnicos brasileiros e americanos, compo­
nentes da Comissão Mista Brasileiro-Americana de 
Estudos Econômicos que, sob a chefia do Senhor 
John Abbink, no fim do ano passado estudaram
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as principais questões relacionadas com os proble­
mas econômicos do Brasil, dedicaram especial aten­
ção ao exame da “Mineração” no Brasil e ao caso 
particular da exportação do minério de ferro.

Ficou mais uma vez constatado que o Brasil 
possui reservas de minério de ferro de alto teor que 
superam, de muito, as suas necessidades poten­
ciais .

Essas reservas, no entanto, se acham locali­
zadas a seiscentos quilômetros dos portos onde 
estão os cais de embarque. As estradas de ferro 
que as servem ainda são deficientes e seus melho­
ramentos são difíceis e dispendiosos, não permi­
tindo assim uma grande produção exportável.

Torna-se necessário que se adotem medidas 
capazes d? fazer êsses melhoramentos por etapas, 
permitindo, assim, uma exportação gradativa, até 
atingir quantidades apreciáveis.

A Comissão reconheceu, no entanto, que o 
Brasil poderá algum dia produzir e embarcar, anu­
almente, para fins de exportação, até 40 milhões de 
toneladas de minério de ferro de alto teor e que, 
além disso, há “a possibilidade de o Brasil entrar 
mais intensivamente no mercado mundial de ferro 
gusa para fundição” .

E o Brasil, compreendendo o alto alcance 
dêsses estudos, dos quais participaram técnicos, 
economistas e f:nancistas brasileiros, de reconhe­
cida competência e patriotismo, não deixará de 
seguir por longo tempo a nova política para expor­
tação do seu m:nério, que é a seguinte :

a) O Brasil, possuidor das mais poderosas reservas de 
minério de ferro de alto teor, facilitará a exportação dêsse 
minério em larga escala, podendo mesmo esta exportação 
atingir, no futuro, 13 quarenta milhões de toneladas anuais, 
cem que fique comprometido o seu futuro parque siderúr­
gico;

b) as minas brasileiras, a serem exploradas para essa 
exportação em larga escala, 0 deverão ser com pleno apro­
veitamento das mesmas, sendo que o minério não expor­
tável “ in natura”  deverá ser sinterizado e utilizado em altos 
fornos, a fim de que seja exportado sob a forma de ferro 
gusa para fundição.

c ) Para que o Brasil, no entanto, possa organizbr um 
programa baseado em dados perfeitamente seguros e que 
sejam merecedores de confiança para o levantamento dos 
indispensáveis recursos finhnceiros a serem invertidos, em 
c o l a b o r a ç ã o  com as grandes corporações siderúrgicas estran­
geiras, é indispensável que éle promova, com a necessária 
urgência, 03 estudos, pesquisas e investigações que o habi­
litem a conhecer a potência das suas jazidas de ferro, 
qusnto às tonelagens dcs seguintes tipos:

1.° Minério Grosso de alto teor, para Fornos Sie- 
mens-Martin.

2.° Minério para os Altos Fornos.
3.° Minério para EÍnterizar.
4.° Minério de diversos tipos. ,

ESTADOS UNIDOS, MAIOR CLIENTE POTENCIAL DO
NOSSO MINÉRIO

Para que o nosso país possa aproveitar os 
seus formidáveis depósitos de minério de ferro e 
tornar-se um grande exportador, é indispensável 
que obtenha recursos para o equipamento das suas 
minas e para o melhoramento das suas estradas de 
ferro, e que, além disso, possa conseguir grandes

mercados, onde o seu minério concorra, em quali­
dade e em preço, com similares eãtrangeiros.

A produção de mrnério de ferro mundial foi 
avaliada no ano passado, 1948, em cêrca de duzen­
tos milhões de toneladas; o Brasil contribuiu, ape­
nas, com 1.250.000, ou 0,6%, ao passo que os 
Estados Unidos produziram, aproximadamente, 
50% de tôda essa produção mundial.

Êsse país é o principal cliente potencial do 
nosso minério de ferro. As suas reservas estão-se 
esgotando. Pelos estudos recentemente publicados, 
estará na grande dependência dos minérios estran­
geiros .

Em um trabalho aue recentemente apresentei 
ao “Centro Morais Rêgo” , Associacão de enge­
nheiros de minas e de alunos da Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo, depois de analisar 
a situação das principais reservas de minério mun­
diais, prováveis fontes de abastecimento da indús­
tria siderúrgica americana, parecia-me que das so­
luções a serem adotadas por êste país, as três se­
guintes seriam as principais :

1. Inversão de colossais recursos financeiros para o 
aproveitamento das reservas de minério de baixo tegr de 
ferro, existentes no próprio território americano, mediante 
não só a instalação de poderosas usinas de beneficiamento, 
nor concentrarão mhemética, da taconita, rocha que tem 
ferro com o teor médio de 27% , mas também mediante 
a ampliação ou instalação de novas usinas de sinterização. 
A inversão de capital por êsse beneficiamento, de acordo com 
o que consta de vm estudo publicado por W. A. Lloyd, edi­
tor regional da Revista “ Iron Age” , 'd e  6 de janeiro dêste 
ano, é mais ou menos a mesma que requer a abertura de 
novas minas no estrangeiro.

Além disto, há o fator favorável da segurança nacional, 
porque o país deverá contíir, dentro de suas fronteiras, com 
uma fonte segura de minério de ferro para os tempos de 
guerra.

2. Inversão de poderosos recursos nas minas de Labra- 
dor, no Canadá, cujas reservas são avaliadas, presentemente, 
em 300 milhões de tonelhdas. de minério de alto teor. Em­
bora as condirões climatéricas sejam bastante penosas e 
difíceis para um trabalho permanente, são bastante favo­
ráveis para esai inversão as circunstâncias de serem as 
minas, em grande parte, de concessão de emprêsas ameri­
canas e de se acharem as mesmas relativamente próximas 
das usinas siderúrgicas dos Estados Unidos.

3. Inversão de grandes capitais, nas minas do Brasil, 
país que ocupa o primeiro lugar em reservas de minério de 
ferro. As nossas jazidas só são concedidas a brasileiros ou 
a Companhias brasileiras pcdendo, no entanto, os acionistas 
dertas ser estrangeiros. Essa exigência no nosso Código de 
Minas é um fator desfavorável para que os clientes poten­
ciais do consumo do nosso minério, invertam, êles mesmos, 
grandes recursos no aparelhamento das nossas minas e dos 
nossos meios de transporte. Será mais provável que o fi­
nanciamento se faca por empréstimos em bancos estran­
geiros e nacionais ligados aos governos, como está aconte­
cendo com o Vale do Rio D oce. Esta terceira solução é a 
que nos interessa e. para consegui-la, certamente faremos 
tudo o que fôr razcável para o proveito dos dois países.

V I  _  FINANCIAMENTO

Adotada essa nova política de exportação do 
minério de ferro em larga escala, com o pleno apro­
veitamento das jazidas, o Brasil coloca as suas po­
derosas reservas à disposição da indústria siderúr­
gica mundial e, muito principalmente, da norte- 
americana, provàvelmente a nossa maior cliente, no 
futuro.
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Para a realização dêsse objetivo, que é o de 
fazer, ao mesmo tempo, grande exportação do mi­
nério de a!i':o teor “in natura” e do produto semi- 
beneficiado —  ferro gusa —  torna-se necessária a 
organização de um vasto e custoso plano de obras 
que exigem bastante tempo e muitos recursos fi­
nanceiros para ssrem construídas, e, portanto, a 
sua execução só poderá ser feita por etapas.

Se o nosso país ainda não dispõe de uma orga­
nização econômica bastante sólida para, com seus 
próprios recursos, fazer tão arrojado empreendi­
mento; se o nosso minério de alto teor é indispen­
sável à indústria siderúrgica mundial e, principal­
mente, à norte-americana; e se a base de qualquer 
êxito sa!tisfatório dessa exportação, em larga escala, 
é conseguir-se mercado permanente para o produto, 
a preços que satisfaçam aos produtores e aos con­
sumidores não restará dúvida de que o Brasil de­
verá tudo fazer para conseguir investimento de 
capital estrangeiro, que Crenha interesse em se asso­
ciar ao capital nacional, a fim de transformar as 
nossas jazidas de ferro, inexploradas, em uma fonte 
perene de abastecimento dessa matéria-prima para 
as usinas siderúrgicas nacionais e estrangeiras.

O Govêrno Brasileiro, por ter 85% das ações 
da Companhia Vale do Rio Doce e por ser o pro­
prietário da E. F. Central do Brasil e do Pôrto do 
Rio de Janeiro, controla tôda a exportação do mi­
nério de ferro procedente do Estado de Minas Ge­
rais .

As emprêsas privadas, concessionárias de ja­
zidas de ferro, para promoverem a exportação do 
minério, ficam na absoluta dependência dos meios 
de transporte pertencen.es ou ligados ao Govêrno.

Qualquer que seja, pois, o-plano para o esta­
belecimento dessa exportação, em larga escala, o 
elemento principal, decisivo mesmo, a ser consi­
derado, é o Govêrno, através dos três setores: Com­
panhia Vale do Rio Doce, Estrada de Ferro Central 
do Brasil e Departamento Nacional de Portos.

FINANCIAMENTO PARA A EXPORTAÇÃO DO MINÉRIO
DE FERRO DA 20N A DO VALE DO RIO DOCE

Desde 1942, quando o Brasil resolveu alterar 
a política de exportação do minério de ferro, tor­
nando-a independente da criação da grande side­
rurgia nacional, vêm sendo invertidos capitais bra­
sileiros e americanos, no melhoramento e reapare­
lhamento dos meios de transporte, no embarca- 
douro de minério no Pôrto de Vitória e no equipa­
mento das minas de Itabira, com o objetivo de ser 
promovida a exportação, anualmente, de 1.500.000 
toneladas de minério de alto teor de ferro metá­
lico.

Para se incumbir desta tarefa, foi organizada 
a Companhia Vale do Rio Doce S. A., cujo capital 
social seria exclusivamente brasileiro, a ser subs­
crito em sua maioria pelo Tesouro Nacional, para 
que o Govêrno fôsse o controlador de suas ativi­
dades. O atual capital da Companhia é de CrS . .
650.000.000,00, cabendo ao Tesouro Nacional 
85%, às Autarquias 5,5% e ao público 9,5%.

O Govêrno Americano, por intermédio do 
Banco oficial —  Export-Import Bank of Washing­

ton —  se associou ao Govêrno Brasileiro, na exe­
cução dêsse empreendimento, autorizando créditos 
nos Estados Unidos para aquisição de materiais e 
equipamentos a êle necessários.

Foram realizados três empréstimos com o 
Eximbank :

uss
1.° empréstimo ...........  14,000,000.00
2.° empréstimo ...........  5,000,000.00
3.° empréstimo ...........  7,500,000.00

T o ta l ......................  26,500,000.00

O financiamento do primeiro empréstimo de 
USS 14.000.000,00 foi baseado na cobrança de 
uma taxa de 15% sôbre o preço da tonelada do 
minério exportado e de outra de Cr$ 2,00 por tone­
lada de minério transportado pela Estrada de Ferro 
Vitória a Minas. Por não ter sido dada garantia 
do Tesouro Nacional a êsse empréstimo, o Banco 
Financiador obteve a concessão de ter dois repre­
sentantes, de nacionalidade americana, na Direto­
ria da Companhia, entre os cinco membros com­
ponentes da mesma.

A produção total do minério produzido pela 
Companhia seria adquirida pelas usinas americanas 
e inglêsas, enquanto durasse a guerra mundial, 
sob o preço inicial fixo de Cr$ 100,00, a ser revisto 
de três em. três anos.

Foram estas as bases do primeiro financia­
mento.

Terminada a guerra, as condições se alteraram 
profundamente.

Os contratos de fornecimento de minério fo­
ram denunciados.

Para a conclusão das obras, houve necessidade 
de novos créditos brasileiros e americanos. Êstes 
últimos, porém, já não foram concedidos mediante 
pagamento de taxas sôbre o preço da tonelagem do 
minério exportado. O financiador solicitou e obteve 
garantia do Tesouro Nacional e, bem assim, parti­
cipação mais direta na organização administrativa 
da Companhia.

Graças a esses recursos nacionais e americanos, 
a Companhia, dentro de dois anos, espera atingir 
o seu objetivo —  não só de fazer a exportação mí­
nima de 1.500.000 toneladas de minério, mas 
ainda de permitir o transporte dos produtos agrí­
colas, pastoris e industriais, da ubérrima região do 
Vale do Rio Doce.

Em 1948, as minas de sua propriedade, em 
Itabira, produziram 428.482 toneladas de minério, 
sendo:

T oneladas
Hematita compacta .............  417.679
C a n ga ................................... _  10.803

T o ta l................................  428.482

A hematita compacta destinou-se à exportação, 
e as análises dêste minério, realizadas nos países de 
destino, deram os seguintes resultados médios:

F e rro ...................... .. 68,60 %
Fósforo ....................... ............. 0,037%
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Atualmente, o frete cobrado pela Companhia, 
na sua Estrada de Ferro Vitória a Minas, na dis­
tância de seiscentos quilômetros entre Itabira e o 
Cais de Embarque, incluindo-se a descarga nesse 
cais, é de Cr$ 64,00 por tonelada, o que corres­
ponde ao frete de CrS 0,107 por tonelada e por 
quilômetro.

As despesas portuárias, incluindo tôdas as ta­
xas portuárias e embarque do minério, somam 
Cr$ 4,00 por tonelada embarcada.

A canga destinou-se ao consumo interno.

MODALIDADES DE FINANCIAMENTO

A Companhia Vale do Rio Doce, que vem 
sendo financiada com recursos provenientes do Te­
souro Nacional s de créditos externos do Export- 
Import Bank oí Washington, deverá examinar, com 
bastante cuidado, a sua futura situação financeira, 
no caso de prosseguir com a atual modalidade de 
financiamento externo, com garantia do Tesouro, 
sem que o Financiador esteja ligado ao êxito ou ao 
fracasso da exportação do minério.

Atualmente, se houver fracasso, o Tesouro 
Nacional é responsável pelo pagamento dos emprés­
timos, ficando a Companhia responsável perante 
o Tesouro.

Será, portanto, prudente adotar-se nova moda­
lidade de financiamento, de modo que o Finan­
ciador tenha compromissos que o forcem a interes­
sar-se pela colocação do minério; o Tesouro Nacio­
nal não tenha receio de pesados e futuros ônus. e 
a Companhia tenha obrigação de produzir o minério 
dos diversos tipos, na quantidade ajustada e a 
preço reduzido.

Se o financiamento fôr realizado pelo capital 
privado das Corporações siderúrgicas estrangeiras, 
nos acordos a serem ajustados, seriam estabelecidas 
cláusulas para grandes fornecimentos do minério, 
a longo prazo, e a preço razoável, devendo o seu 
resgate se processar também a longo prazo, e ba­
seado na cobrança de taxas a serem aplicadas sôbre 
cada tonelada de minério exportado.

FINANCIAMENTO PARA A EXPORTAÇÃO DO MINÉRIO
DE FERRO DA ZONA DA ESTRADA DE FERRO
CENTRAL DO BRASIL

A região ferrífera situada nas proximidades, 
ao sul e a oeste de Belo Horizonte, tem sua saída 
natural pelas linhas da Central do Brasil e Pôrto 
do Rio de Janeiro. E’ por esta estrada que atual­
mente é transportado o minério destinado ao con­
sumo de nossas usinas siderúrgicas situadas nas 
vizinhanças de Belo Horizonte, no Rio, em Volta 
Redonda e em São Paulo. E’ por ela, também, que 
se escoam o minério de ferro e o manganês expor­
tados pelo Pôrto do Rio.

Se os fretes cobrados pela Central do Brasil 
são baixos, porque foram organizados sob o critério 
de proteção à indústria extrativa, já as taxas do 
Pôrto do Rio, ao contrário, são bastante elevadas 
para o minério embarcado.

As taxas portuárias, por tonelada embarcada, 
se elevaram, aproximadamente, a CrS 22,00 e são 
decorrentes dos serviços ainda não mecanizados.

O Pôrto do Rio não está aparelhado para a 
promoção de um rápido carregamento. Êste é 
feito por meio de caçambas de 3 a 5 toneladas. Um 
navio de 10 mil toneladas gasta seis (6 ) dias para 
o carregamento, o que dá uma média de 1.600 
toneladas por dia de 24 horas de serviço.

A sua capacidade normal de embarque de ' 
minério de ferro é de 600.000 toneladas, podendo 
atingir, no entanto, a 1.000.000 anualmente.

A exportação de minério de ferro em larga 
escala, pelo Pôrto do Rio, requer reaparelhamento 
do cais de embarque, reaparelhamento da Central 
do Brasil e equipamento das minas pertencentes a 
concessionários particulares, e que se estendem às 
margens da estrada, nos Vales do Paraopeba e Rio 
das Velhas.

A modalidade do financiamento para êste caso 
difere bastante do que foi aconselhado para a Rio 
Doce.

Nesta, obtida a autorização do Govêrno, o fi­
nanciamento será um só e o financiador só se 
entenderá com uma entidade —  a Companhia —  
que, ao mesmo tempo, é a controladora da extração, 
do transporte e do embarque do minério.

No caso da zona da Central, ‘três são as enti­
dades com as quais os Financiadores e os Compra­
dores de Minério terão com que se haver: Estrada 
de Ferro Central do Brasil, Superintendência do 
Pôrto e Concessionários das Minas.

As dificuldades para a conclusão dos acordos 
financeiros serão, assim, em muito maior escala 
do que no caso da Vale do Rio Doce.

As emprêsas particulares, concessionárias de 
minas, para organizarem uma exploração em grande 
escala, poderão associar-se a corporações estran­
geiras, transformando-se em subsidiárias das mes­
mas. E, desde que essas subsidiárias se organizem 
de acôrdo com as leis brasileiras, poderão explorar 
diretamente as Minas, e, nestas condições, o finan­
ciamento da sua exploração torna-se mais fácil, 
porque as corporações matrizes, sendo interessadas 
no seu sucesso, lhes garantirão um mercado perma­
nente .

Essas corporações estrangeiras, controlando a 
produção de algumas minas, e sentindo-se garanti­
das por um abastecimento de minério por longo 
tempo, ficarão, naturalmente, interessadas em au­
xiliar o financiamento da estrada e do pôrto.

A Central do Brasil, porém, a nosso ver, tem 
finalidade bem mais importante para a economia 
brasileira, do que a de se transformar em estrada 
transportadora de minério para exportação, em 
larga escala.

E’ uma via de penetração para o coração do 
Brasil. Incumbe-lhe proporcionar transporte rá­
pido, seguro e barato para desenvolvimento econô­
mico do interior, permitindo que as populações 
que se agrupam ao longo de suas linhas, aí se fixem, 
cresçam e fomentem a produção agrícola, pastoril e
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industrial, sem receio de lhes faltarem meios de 
transporte.

E’ uma estrada eminentemente estratégica. 
Liga a capital do país às capitais dos estados mais 
populosos do Brasil, servindo, no seu percurso, às 
zonas mais desenvolvidas, industrializadas e povoa­
das no nosso país.

Nas suas margens estão localizadas as nossas 
mais importantes usinas siderúrgicas, tais como: 
Volta Redonda, Monlevade, Gorceix, Morro Gran­
de, Sabará, Esperança e outras localizadas, tanto 
em Minas como no Rio de Janeiro e em São Paulo.

Tôdas estas usinas tendem a crescer e outras 
novas surgirão nessas regiões.

A Central do Brasil, além disso, terá que re­
servar para outros empreendimentos que venham 
a surgir, grande parte da sua capacidade de trá­
fego.

Para o minério de ferro a ser exportado pelo 
Pôrto do Rio de Janeiro, talvez fôsss mais conve­
niente que se reservasse apenas a capacidade de 
'transporte correspondente ao limite máximo im­
posto pela atual instalação portuária do Rio de Ja­
neiro, destinada a êste fim, isto é, 1.000.000 de to­
neladas .

A exportação, em grande escala, do minério de 
ferro localizado na margem do Rio das Velhas e do 
Rio Paraopeba, e situado nas proximidades de Belo 
Horizonte, deveria ter o seu escoamento, não pela 
Central, mas pela nova linha férrea que está sendo 
construída para ligar a capital de Minas à cidade de 
Itabira, atual ponto terminal da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas.

Essa ligação férrea, na extensão de 129 quilô­
metros, está sendo realizada com boas condições 
técnicas. As curvas terão o raio mínimo de 312,58 
metros e as rampas máximas serão de 1,0%.

Realizada essa ligação, cujo leito está sendo 
preparado para uma estrada com bitola de 1.60, 
os trens de minério, partindo de Belo Horizonte, 
após um percurso total de 700 quilômetros, poderão 
ser descarregados no Cais de embarque da Vale 
do Rio Doce, em Vitória.

A etapa final para a exportação do minério, do 
famoso quadrilátero ferrífero de Minas Gerais, se 
processará através da duplicação da linha férrea da 
Cia. Vale do Rio Doce, entre Belo Horizonte, Ita- 
bira e Pôrto de Aracruz, no litoral do Estado do 
Espírito Santo.

Será a estrada destinada à exportação, em 
grande escala, do minério dessa região, seja “in 
natura”, quando fôr considerado exportável, seja 
transformado em produto semibeneficiado, o ferro 
gusa, fundido nos Altos Fornos construídos nas pro­
ximidades dás lavras, com minério sinterizado. Por 
essa via férrea, subirá o carvão mineral .importado, 
seja para utilizá-lo nos Fornos de fundição, seja 
para outras indústrias que surjam no coração de 
Minas.

A atual linha da E. F . Vitória a Minas ficará, 
então, reservada ao tráfego de passageiros, de tôdas 
as mercadorias produzidas pelas indústrias, pela 
lavoura e pela pecuária que, dentro e m  breve, se­

rão extraordinàriamente consideráveis naquela fu- 
turosa região compreendida entre Belo Horizonte 
e Vitória.

VII —  CONCLUSÃO

Em decorrência dos estudos procedidos, recen­
temente, pela comissão mista de brasileiros e ame­
ricanos e dos resultados das investigações e pes­
quisas preliminares que se estão processando nas 
principais minas de ferro brasileiras, exploradas 
pelas Companhias Vale do Rio Doce, Siderúrgica 
Nacional e Belgo Mineira, torna-se necessário que 
o Brasil altere a orientação que vinha sendo dada 
à exploração das suas poderosas reservas de mi­
nério, para o efeito da exportação, em larga escala.

Tendo ficado constado que essas reservas su­
peram, de muito, as suas próprias necessidades para 
o estabelecimento da grande siderurgia nacional, 
mas que, de outro lado, somente 30% dessas reser­
vas são de alto teor, próprias para exportação, “in 
natura”, nas atuais condições do mercado interna­
cional, —  chega-se à conclusão de que a política 
mais conveniente a ser seguida pelo Brasil, para 
a exploração das jazidas e para a exportação do mi­
nério de ferro, seria a seguinte:

Í.° As minas de ferro deverão ser exploradas com o 
pleno aproveitamento de todos os tipos de minério.

2.° Os minérios de alto teor de ferro —  hematita —  
serão exportados em fragmentos, com dimensões acima de 
1/2 polegada.

3.° Os minérios de alto teor, finos ou granulosos, se­
rão sintetizados em usinas situadas rias proximidades das 
lavras e utilizados em altos fornos, para serem exportados, 
como produto semibeneficiado, —  o ferro gusa.

4.° Os minérios mais ppbres, a canga e os itabiritos, 
'ainda não comercialmente exportáveis, “ in natura” , serão 
também semibeneficiados em ferro gusa, para o uso das 
usinas siderúrgicas nacionais e para a exportação.

5.° Obter a colaboração do capillal estrangeiro, de pre­
ferência capital privado, das corporações siderúrgicas, con­
sumidores de grande tonelagem de minério, para entrosá-lo 
com o capital nacional no aparelhamento das minas, da es­
trada e do cais de embarque, mediante a celebração de 
contratos a longo prazo, nos quais se estabeleçam condições 
de fornecimento de minério o do ferro gusa e condições de 
resgate do empréstimo, baseadas em taxas sôbre o preço de 
tonelagem do minério e do ferro gusa exportados.

6.° Importar o carvão mineral estrangeiro, em navios 
de retorno, para- a ampliação do parque siderúrgico nacio­
nal e para o estabelecimento das usinas de sinterização e 
de altos fornos produtores do ferro gusa exportável.
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Nas repartições do Estado não há trabalho isolado; a produção se faz em grupo, isto é, distribue-se por diferen­
tes indivíduos que se associam ou se ajustam, se comunicam ou se interrelacionam conforme as necessidades; nos serviços 
do Estado só há trabalho coletivo. Um grupo, uma sociedade, ao contrário do que muitos pensam e afirmam, não é uma 
abstração metafísica, cujas características existem apenas na imaginação. Não é a resultante imediata da atividade indi­
vidual, o somatório dos elementos integrantes, os quais, só por si, como o pretendia Tarde, explicariam todos os fenô­
menos coletivos. Também não é um super-indivíduo, colocado acima e independente dos elementos reais que o com ­
põem, com suas características rígidas oriundas de fontes indevassáveis, como o queria Durkheim. O dinamismo social, 
como o do grupo de trabalho, explica-se pela teoria da convergência, pois indivíduo e sociedade se interrelacionam, 
reagem-se mutuamente, de modo a influir sempre um sôbre o outro e, por isto, em se modificando o grupo, poder-se-ia 
modificar também o indivíduo, ou, juntando ao grupo indivíduos de características selecionadas, poder-se-ia influir, por 
vêzes, na qualidade do todo. Para tanto, porém, é necessário conhecer psicologia, isto é, a ciência dos fenômenos da 
natureza humana, quando êsses fenômenos se processam à revelia de base concreta. Há uma psicologia individual —  
do homem isolado, e uma psicologia coletiva —  do homem integrado num grupamento funcional. Grupamento funcio­
nal é o que resulta de conjunto estruturado, isto é, do que tem objetivo, chefe, plano de conduta; é aquilo que faz 
com que as multidões se tornem distintas do simples ajuntamento de pessoas. Ora, uma equipe de trabalho é um gru­
pamento funcional, que opera como o faz a locomotiva do trem, ou o motor do auíomóvel. Na mecânica, as peças são 
traçadas de modo a se ajustarem tôdas no sentido do funcionamento ótimo; no grupo de trabalho, porém, os indivíduos 
não são pretraçados para possibilitar o desaparecimento de atritos, ou permitir a canalização dos esforços no sentido 
útil. A fim de cuidar que o funcionamento da máquina seja perfeito, há o condutor, perito na ciência e na arte da m e­
cânica encarregado de tirar do engenho o rendimento máximo. —  Celso de Magalhães —  “R .S .P . ”  de maio de 
1943 .’

Para o engenheiro, para o inventor, para o arquiteto, para todo economizador de tempo e trabalho, para quem 
admira acima de todos o gênio industrial dêste século, os melhoramentos que êle tem introduzido na ferramenta humana, 
os Estados Unidos são de uma extremidade a outra um país para se visitar e conhecer. E ’ êle, talvez, o país onde melhor 
se pode estudar a civilização material, onde o poder dinâmico ao serviço do homem parece maior e ao alcance de cada 
um Em certo sentido, pode-se dizer dêle que é uma tôrre de Babel bem sucedida. Na ordem intelectual e moral, porém, 
compreendendo a arte, os Estados Unidos não têm o que mostrar, e certa ordem de cultura, tôda cultura superior quase, 
não precisa para ser perfeita e complete de adquirir nenhum contingente americano. (Joaquim Nabuco —  “Minha For­
mação” ) .


